
Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Angra dos Reis

Secretaria de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania
Departamento Administrativo E Financeiro

TERMO DE REFERÊNCIA

Com base no Estudo Técnico Preliminar 002/2025/SDSP/DEADM

1 – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de controle
integrado de pragas urbanas, englobando dedetização, desratização, incluindo o material e o serviço, conforme a
necessidade das unidades pertencentes a Secretaria de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania.

2 – DA JUSTIFICATIVA

2.1. O presente processo tem por objeto contratação de empresa especializada, visando à prestação dos serviços de
controle e combate de vetores e pragas urbanas (cupins, formigas, mosquitos, insetos, ratos, animais peçonhentos, etc.)
- desinsetização, desratização, descupinização e desalojamento de pombos, morcegos e abelhas;

2.2. A Secretaria de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania – SDSP, atua em diversas localidades do
município de Angra dos Reis-RJ na promoção de política socioassistencial, dos quais destacamos: 02(duas) Unidades de
serviços de acolhimento (Casa Abrigo da Criança e do Adolescente e o Centro de Atenção à População em Situação de
Rua); 12 (doze) Unidades de atendimento à população, sendo 08 (oito) unidades dos CRAS, 01 (um ) CREAS, 02
Unidades do Conselho Tutelar, 01(um) serviço de Família Acolhedora; a Sede Administrativa da Secretaria em tela; 01
(um) Almoxarifado.

2.3. As duas instituições de acolhimentos citadas no subtópico 2.2 atuam em sistema ininterrupto de turnos; as demais
unidades citadas no item anterior atuam em horário comercial de expediente, contudo, nessas unidades recebemos
diariamente em suas instalações, um significativo número de munícipes, usuários dos serviços de assistência social,
servidores, fornecedores, colaboradores e visitantes, os quais circulam nas diversas dependências;

2.4. Diante da inexistência no quadro funcional da SDSP de agentes com a atribuição de executar serviços de
desinsetização, descupinização e desratização em suas dependências, e de acordo com a norma veiculada pelo § 1º do
art. 3º do Decreto nº 9.507/18, fica justificada a contratação do serviço na forma como a seguir será discriminado

2.5. Considerando tratar-se de serviço essencial e sua interrupção pode comprometer a saúde de pessoas, a
higienização e a salubridade das instalações físicas nas unidades supramencionadas, dessarte, implicando sérios
transtornos e comprometendo o funcionamento regular, torna-se imprescindível a contratação de empresa para a
execução dos serviços.

 

3 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

3.1. A despesa decorrente desta contratação, correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

26.2601.08.244.0134.2247.339039.16600000

20.2017.04.122.0204.2002.339039.15000000

20.2017.08.243.0204.2257.339039.15000000

26.2601.08.244.0136.2706.339039.16600000

26.2601.08.242.0136.2407.339039.15000000



26.2601.08.244.0138.2408.339039.16600000

26.2601.08.243.0136.2705.339039.16600000

20.2017.04.122.0204.2002.339039.15000000

4 – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
Item Unid. Descrição Quant.

01 m²
Contratação de serviços de empresa especializada para controle de
pragas e vetores, desinsetização, desratização e descupinização
com fornecimento de toda mão de obra e de todos os materiais e
insumos necessários no continente.

8.136,14

5 – DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

5.1. A prestação dos serviços deverão ser efetuados nos equipamentos ligados a Secretaria de Desenvolvimento Social e
Promoção da Cidadania em todo o território do Município de Angra dos Reis, sendo eles:

CRAS Centro – Av Júlio Cesar de Noronha, 122 – Centro.

CRAS Monsuaba – R. Manoel de Souza Lima, 248 – Monsuaba

CRAS Campo Belo – Rua das Margaridas, 21 – Campo Belo.

CRAS Nova Angra – Av. Itaguaí, 354. Nova Angra

CRAS Belém – Rod Gov Mario Covas, s/nº, Belém

CRAS Bracuí – Rua Três Amigos, 32 – Bracuí

CRAS Frade – R Silva Travassos, 288 – Frade

CRAS Parque Mambucaba – Rua da Limeira,96 – Pq Mambucaba

Sede da Secretaria de Desenvolvimento Social – Praça Guarda Marinho Greenhalgh, 59 – São Bento.

Conselho Tutelar – R Onze de Junho, 51 - Centro

Conselho Tutelar – R Sete de Abril, 451, Pq Mambucaba

Centro de Atenção Para População em Situação de Rua – Rua São José, 12- Bracuí

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora –Av Raul Pompeia, 75 – sl 103, Centro

CREAS – R. Alm Machado Portela, 58, Jd Balneário

Casa Abrigo da Criança e do Adolescente – Rua Angra Dos Reis, 200 – Areal,

Almoxarifado – Rua Milton Basílio Pereira, nº 30, Pq Palmeira

6 – DA PROPOSTA E MODO DE DISPUTA

6.1. O prazo de validade será de 90 (noventa) dias, da data de entrega da proposta.

7 – DA CONTRATAÇÃO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:



7.1.1. Considerando que a duração da dedetização varia de acordo com as condições internas e externas do ambiente
afetado por pragas e os tipos de produtos e métodos aplicados; o que de modo em geral, a dedetização predial gira em
torno de 3 a 6 meses, dependendo do tamanho do local, a localização do imóvel e o tipo de substância usada no
processo. Nisto, consideramos que a maioria de nossos prédios estão em área urbana e nestes previmos a realização
dos serviços a cada seis meses, exceto a Casa Abrigo da Criança e do Adolescente e o Centro de Atenção à População
em Situação de Rua, que são ambientes próximos a região de mata, córregos e rios, o que potencializa a infestação de
pragas, portanto, nestas duas Instituições de acolhimento estamos prevendo a realização dos serviços a cada 04 meses.

7.1.2. O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias do envio da Ordem de Serviço junto com
a Nota de Empenho à contratada e deverá ser agendado previamente com o Setor de Administração da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania, através do telefone (24) 3365-7926 ou e-mail
sdsp.deadm@angra.rj.gov.br.

7.1.3. Os serviços serão realizados nas dependências dos equipamentos ligados a Secretaria de Desenvolvimento Social
e Promoção da Cidadania no período compreendido entre 9 h e 16 h, de 2ª a 6ª feira, exceto nos feriados nacionais,
estaduais e municipais.

7.1.3.1. Os funcionários da contratada, destacados para a execução dos serviços, deverão apresentar-se munidos de EPI,
para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste Termo. Deverão também utilizar crachás ou uniformes que os identifique.

7.1.4. Antes da data de execução dos serviços, deverá haver uma preparação dos locais que serão dedetizados. Esta
ação visa permitir a intervenção com máxima eficácia, total segurança (tanto para os controladores como para os
colaboradores das áreas) e danos mínimos às áreas e ao patrimônio instalado. A preparação envolverá também
medidas bastante simples, porém de extrema importância para não impedir a execução do controle, como, por
exemplo, prover acesso às áreas de interesse (autorizações prévias, abertura de portas), remover ou proteger
alimentos, remover ou proteger itens delicados ou que possam deteriorar, limpeza prévia dos locais, acondicionamento
correto do lixo, remoção de entulhos, entre outros.

7.1.5. Também deverá ocorrer um critério de escolha das formulações de inseticidas e equipamentos, relacionado
diretamente com o tipo de praga e o tipo de ambiente, para que se possa obter uma intervenção segura e eficaz,
preservando assim o meio ambiente e os colaboradores da Contratante.

7.1.5.1. Os produtos empregados devem possuir autorização do Ministério da Saúde devendo constar nome técnico,
grupo químico, classe toxicológica, composição, formulação, antídoto de tratamento, registro do MS e data de validade.

7.1.6. Nas áreas de confecção e depósito de alimentos deverá ser utilizado produto próprio para essas áreas que não
ofereça risco de contaminação de alimentos.

7.1.7. Deverão ser executadas ações corretivas, a fim de corrigir inconformidades, bem como ações preventivas, com a
adoção de medidas que dificultem, impeçam ou não estimulem o acesso das pragas no ambiente.

7.1.8. Deverá ser emitido semestralmente um relatório técnico apresentando as técnicas e os produtos utilizados nas
dedetizações, os resultados obtidos, melhorias nas condições de saneamento ambiental, sugestões, pendências, etc. e
mostrando a evolução do controle de pragas.

7.2. DESRATIZAÇÃO

7.2.1. No serviço de desratização é necessário que todos os produtos isca-raticidas empregados (blocos ou granulados)
estejam devidamente acondicionados em porta-iscas.

7.2.2. A empresa contratada não deve empregar pó raticida.

7.2.3. Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de roedores tais como: camundongos, ratos e ratazanas.

7.3. DESINSETIZAÇÃO

7.3.1. No serviço de desinsetização deverá ser utilizado gel inseticida e pulverização.



7.3.2. A pulverização líquida será realizada na parede completa e piso do ambiente interno. No ambiente externo a
imunização pode ser realizada através de pulverização, com aspersão de inseticida em solução aquosa de baixo odor e
reduzido grau tóxico com efeito desalojante, “knockdown” (choque) e residual, atuando por contato.

7.3.3. Nas caixas de esgoto além de emprego de inseticidas líquidos será empregado pó seco.

7.3.4. Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de insetos rasteiros e voadores, tais como baratas,
pernilongos, formigas, mosquitos, lacraias, traças e outras pragas.

7.4. DESCUPINIZAÇÃO

7.4.1. No serviço de descupinização deverá ser utilizado polvilhamento e pulverização.

7.4.5. Os serviços compreendem prevenção e tratamento contra cupins.

7.5. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO

7.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 6 (seis) meses,
contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de recebimento do objeto, com reaplicação dos produtos
químicos semestralmente e execução de reforço na aplicação dos produtos dedetizantes, caso se constate a presença de
insetos ou roedores no prédio, no período abrangido pela garantia.

8 – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO

8.1. Efetuada a prestação do serviço, e ciência da Secretaria de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania, o
objeto será recebido pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, nos termos do art. 140, inciso II, alínea
a, da Lei Federal 14.133/2021, conforme a seguir:

8.1.1. Provisoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para efeito de posterior verificação da conformidade
do material com as especificações consignadas no item 4, deste Termo de Referência;

8.1.1.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da notificação à contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

8.1.1.2. Se após o recebimento provisório, constatar-se que o serviço foi executado em desacordo com o especificado,
com defeito ou incompleto, a fiscalização notificará por escrito a contratada, interrompendo-se os prazos de
recebimento e pagamento até que sanada a irregularidade. Estando em conformidade, será efetuado o recebimento
definitivo.

8.1.2. Definitivamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação.

8.2. O recebimento provisório ou definitivo pelo Município não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela
solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto contratado, dentro dos limites
estabelecidos pela Lei ou por este Termo.

8.2.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo serem substituídos no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do
recebimento da notificação a CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9 – DAS OBRIGAÇÕES

9.1 – DA CONTRATADA

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Orientar magistrados, servidores, prestadores de serviços e estagiários sobre as eventuais indicações, riscos e
cautelas a serem tomadas durante e após a realização de referido serviço, afixar cartazes informando a realização da



desinfestação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação
Toxicológica e números das licenças sanitária e ambiental.

9.1.2. Pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e gordura, depósitos, casas de máquinas, poço
de elevador, ralos sanitários, copas e demais dependências) com produtos comprovadamente eficazes e adequados
para atuação nesses locais, considerando as legislações vigentes.

9.1.3. Realizar os serviços de dedetização a cada seis meses, com a execução de reforço na aplicação dos produtos
dedetizantes, caso se constate a presença de insetos ou roedores no prédio, no período abrangido pela garantia.

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II).

9.1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados.

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante.

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.



9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação.

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.21. Estar licenciada junto autoridade sanitária e ambiental competente.

9.2 – DO CONTRATANTE

9.2.1. Promover o acompanhamento e fiscalização durante o fornecimento do objeto contratado, de forma que sejam
mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas da CONTRATADA.

9.2.2. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado neste Termo.

9.2.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo.

9.2.4. Expedir a Ordem de Fornecimento por qualquer meio de comunicação que possibilite a comprovação do
respectivo recebimento por parte da CONTRATADA.

9.2.5. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para o fiel cumprimento das
obrigações.

9.2.6. Notificar a CONTRATADA, caso constate que as características básicas não correspondem às exigências do
presente Termo, que providenciará a substituição, no prazo de 5 (cinco) dias, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE,
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

10 – DO MODELO DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

10.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, e bem como o Decreto
Municipal nº 10.858/2018, que versa sobre a fiscalização de contratos, será designado representante da administração
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei
14.133/2021.

10.3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) servidor(s)
designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do material com as exigências
contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo
ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe
ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração.

10.4. Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou
duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo mais que se relacione com o objeto, desde que não acarrete
ônus para a Secretaria de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania ou modificação da contratação.

10.5. As decisões que ultrapassem a competência do fiscal da SDSP deverão ser comunicadas formalmente pela
CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção
de medidas convenientes.

10.6. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem
adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações esclarecimentos, soluções e



comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.

10.7. A existência e atuação da fiscalização, em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a SDSP ou
perante a terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades da execução contratual não implicará
corresponsabilidade da SDSP ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades
previstas proceder ressarcimento imediato a SDSP, dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.

10.8. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

10.9. O fiscal e o gestor do contrato deverão exigir que a CONTRATADA mantenha durante a contratação todas as
condições de habilitação e qualificação que forem exigidas na licitação.

10.10. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

11 – DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

11.1. A prestação de serviços de contratação de empresa especializada para prestação de serviço de controle
integrado de pragas urbanas, englobando dedetização, desratização os quais serão executados por demanda,
incluindo fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo, insumos e tudo
que se faça necessário e adequado à perfeita execução dos serviços, em caráter não continuado, sem
dedicação exclusiva de mão-de-obra.

11.2. O produto será aplicado por um técnico habilitado e de acordo com as recomendações do fabricante em
todos os rodapés, cantos de paredes, debaixo de armários, pias, tanques, ralos, sanitários, caixa de inspeção
canaletas, dutos, galeria técnicas, em todo o perímetro do imóvel, garagem, áreas de serviço, rede de
gordura, esgoto e pluvial, áreas comuns e outros.

11.3. Os serviços objeto desta licitação deverão ser prestados pela CONTRATADA, em horários previamente
agendados junto ao mesmo, compreendendo:

11.3.1. Serviço de controle de pragas (dedetização, desratização e descupinização) nas instalações área
interna e externa.

11.3.2. A contratada se compromete a oferecer garantia, pelo prazo de no mínimo 06 (seis meses) para os
serviços executados, contados a partir do primeiro dia útil após a data da realização de cada aplicação de
pesticidas.

11.3.3. A contratada deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas quantas forem necessárias
para corrigir as possíveis aparições de insetos e pragas. As chamadas para o pronto atendimento de correção
(aplicação corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao Contrato.

11.3.4. Os produtos utilizados nos serviços objeto desta contratação visam atingir o melhor resultado no
combate e prevenção as pragas ambientais com a menor exposição a toxidade para os usuários e para o meio
ambiente.

11.3.5. Somente poderão ser utilizados os produtos desinfetantes antialérgicos e que atendam à legislação
vigente de órgãos oficiais e reguladores da atividade, a exemplo do Ministério da Saúde e da ANVISA, entre
outros, em todos os seus requisitos, especialmente, naqueles itens que possam oferecer riscos à saúde
humana.

12 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12.1. Aplica-se à presente contratação as disposições estabelecidas na Resolução RDC nº. 622, de 9 de março de 2022,
que dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas
urbanas e dá outras providências. Ademais, devem ser atendidos os seguintes requisitos:



12.1.1. Adoção de metodologias e práticas direcionadas para a redução do impacto ao meio ambiente, à saúde do
consumidor e do aplicador dos produtos;

12.1.2. Os produtos a serem utilizados deverão ter as seguintes características:

a) não manchar;

b) ser antialérgicos;

c) tornar-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;

d) ser inofensivos à saúde humana;

e) não danificar ou causar a morte das plantas dos canteiros, árvores e gramados;

 
12.1.3. Recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos produtos utilizados e encaminhar para destinação
final ambientalmente adequada;

12.1.4. Fornecimento aos empregados destacados para a prestação dos serviços dos equipamentos de segurança
necessários à execução, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo das penalidades previstas neste
termo;

12.1.5. Os responsáveis técnicos devem ter registro no conselho profissional competente;

12.1.6. A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável técnico;

12.1.7. A empresa especializada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da
aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e números das licenças
sanitária e ambiental;

12.1.8. A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço contendo, no mínimo,
as seguintes informações:

I. Nome do cliente;

II. Endereço do imóvel;

III. Praga(s) alvo;

IV. Data de execução dos serviços;

V. Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;

VI. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado( s);

VII. Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

VIII. Orientações pertinentes ao serviço executado;

IX. Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional correspondente;

X. Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica; e

XI. Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e
números das licenças sanitária e ambiental com seus respectivos prazos de validade, validade da garantia do serviço e,
em seu verso, deverá constar as condições básicas de higiene e orientações sobre a garantia do serviço.

12.2. Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas só terá validade se
for emitida por pessoa jurídica de direito privado, ficando vedada a compra de nota fiscal avulsa por pessoa física junto



às Secretarias de Finanças (ou órgão semelhante) das Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação de prestação
de serviços de controle de vetores e pragas urbanas.

12.3. Como condição para a aceitação da proposta, o Fornecedor melhor classificado deverá apresentar:

12.3.1. RELAÇÃO DOS PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES que pretende utilizar no controle de
pragas e vetores urbanos, indicando a MARCA e o respectivo FABRICANTE, bem como as comprovações em relação a tais
produtos.

13 – DA RESCISÃO DO FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

13.1. Constitui motivos para a rescisão contratual:

a) O não cumprimento de cláusulas deste Termo de Referência e/ou do Contrato de Prestação de Serviços,
especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas deste Termo de Referência e/ou do Contrato de Prestação de Serviços,
especificações ou prazos;

c) O atraso injustificado na prestação dos serviços;

d) A paralisação dos serviços, sem justa causa ou prévia comunicação a Secretaria de Desenvolvimento Social e
Promoção da Cidadania;

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação com outrem, à sessão ou transferência total ou parcial das
obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução do acordado, sem prévio
conhecimento e autorização da Secretaria de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania;

f) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante da Secretaria
de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania, designado para acompanhamento e fiscalização deste objeto;

h) A decretação de falência;

i) A dissolução da empresa contratada;

j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela máxima
autoridade da esfera administrativa do município, e exaradas no processo administrativo a que se refere este contrato
administrativo;

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,
salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a empresa contratada,
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria de Desenvolvimento Social e Promoção
da Cidadania, decorrente dos fornecimentos, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

m) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste anexo;

14 – DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de emissão da Nota de Liquidação,
sendo esta condicionada à apresentação do documento de cobrança no Órgão solicitante, cumpridas as formalidades
legais e contratuais previstas, art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº
14.133/2021. O pagamento será realizado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA.



14.2. O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado no Departamento
Administrativo e Financeiro da Secretaria de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania.

14.3. O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo fornecimento realizado e aceito, sem qu
a Secretaria de Desenvolvimento Social e Promoção da Cidadania esteja obrigado(a) a pagar o valor total do
contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na cláusula segunda não tenha sido regularmente entregue e
aceito.

14.4. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificaçã
ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

14.5. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta-corrente.

14.6. Considera-se período de adimplemento o prazo de 30(trinta) dias da entrega do material.

14.7. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta-corrente da instituição
financeira contratada pelo Município cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a emissão
do empenho.

14.8. A Administração reserva-se ao direito de não efetuar o pagamento, se os produtos estiverem em desacordo com
as especificações constantes do Edital de Pregão e deste Termo.

14.9. A(s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) – (produto/ serviço) deverá(ão) ser emitida(s) pela CONTRATADA, para
pagamento do objeto desta licitação (que está sujeito à tributação ISSQN/ ICMS), devendo, para isso, as empresas que
não tenham sede no Município de Angra dos Reis providenciar, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da assinatura
da Ata de Registro de Preços, o “Cadastro Mobiliário de Contribuintes” - CMC, mediante acesso ao sistema
informatizado da Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Angra dos Reis/RJ, telefone (24) 3365-4259,
disponibilizado no endereço eletrônico: https://www.spe.angra.rj.gov.br/nfse/senhaweb/ login.aspx de acordo com o
disposto no Art. 1º, do Decreto Municipal nº 7.725 de 04 de janeiro de 2011 e Art. 5º, do Decreto Municipal nº 8.162 de
15 de dezembro de 2011.

14.10. A nota Fiscal Eletrônica Será(ão) conferida(s) e atestada(s) pelo Órgão solicitante, na pessoa do servidor
responsável, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa vencedora.

14.11. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetário.

14.12. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30
(trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva
representação.

15 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

https://www.spe.angra.rj.gov.br/nfse/senhaweb/%20login.aspx


15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f” e “g” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. moratória de 0,25% (zero vinte e cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias;

I - O atraso superior a 40 (quarenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” do subitem 18.1, de 20% a 30% do valor do
Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 15.1, de 15% a 20%
do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 15.1, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;



c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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